PARECER N.°  1066, DE 2002

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 777, DE 2001

De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a identificação de recém-nascidos e suas mães nos hospitais que realizem partos no Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 169.a a 173.a Sessões Ordinárias, de 21 a 27 de novembro de 2001, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o disposto no artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Verifica-se ainda que a propositura está em sintonia com o preceito constitucional relativo à regulamentação, fiscalização e controle das ações e serviços de saúde, de forma a proteger a maternidade e a infância, além da família, levando em conta o bem-estar da sociedade como um todo.

Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 777, de 2001.

a) ELI CORRÊA FILHO - RELATOR

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3-4-2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente

CARLOS SAMPAIO – ROQUE BARBIERE – ELI CORRÊA FILHO – PETTERSON PRADO – EDUARDO SOLTUR.

